
LEI Nº 4.013 DE 24 DE ABRIL DE 2009  
 

 
Institui Comissão Permanente de 
Sindicância e Processo Administrativo 
Disciplinar e Especial e atribui 
gratificação aos seus membros. 

 
 

Bel. PEDRO PAULO PREZZOTTO, Prefeito Municipal de 
Getúlio Vargas, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º  - É instituída a Comissão Permanente de Sindicância 
e Processo Administrativo Disciplinar e Especial, que se regerá pelas normas 
prevista na Lei Municipal nº 1.991 de 26 de junho de 1991. 

Art. 2º  - É atribuição da Comissão a realização de 
sindicâncias administrativas, processos administrativos disciplinares e processos 
administrativos especiais, em conformidade com a Lei Municipal. 

Art. 3º  - A Comissão será constituída por três membros 
titulares e três suplentes a serem designados por Decreto do Executivo, dentro os 
servidores efetivos e estáveis do quadro funcional da Administração. 

Art. 4º - É atribuída, aos membros titulares da Comissão de 
Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar e Especial, gratificação mensal 
no valor de R$-190,00 (cento e noventa reais). 

Art. 5º  - Os membros suplentes da Comissão de Sindicância 
e Processo Administrativo Disciplinar e Especial somente terão direito à percepção 
da gratificação de que trata esta Lei, quando substituírem os titulares, em seus 
impedimentos legais e na proporção de sua efetiva participação. 

Art. 6º  - As despesas decorrentes desta Lei serão 
suportadas pelas dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS, 24 de abril de 2009. 
 
 
 

Bel. PEDRO PAULO PREZZOTTO, 
Prefeito Municipal. 
 
 

Registre-se e Publique-se 
 
 
 

Adv. JULIANO NARDI, 
Secretário de Administração. 

 


